
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 956793 - SP (2024/0409450-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : BRUNO FRANCA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. DATA-BASE. EXAME CRIMINOLÓGICO. RECURSO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o ,Habeas Corpus
mantendo como data-base para progressão de regime a data da realização do exame
criminológico que aferiu o requisito subjetivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a data-base para progressão de regime deve ser a
data do preenchimento do requisito objetivo ou a data da realização do exame criminológico
favorável, que possui natureza meramente declaratória.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento firmado nesta Corte é de que o termo inicial para nova progressão de regime
deve ser a data em que implementados os requisitos objetivo e subjetivo, considerando a natureza
declaratória da decisão que concede o benefício.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que o requisito subjetivo é preenchido no momento da
realização do exame criminológico favorável, quando determinado, não bastando o atestado de
boa conduta.
5. O Tribunal  seguiu a diretriz jurisprudencial ao considerar como data-base para a novaa quo
progressão de regime o dia da realização do exame criminológico, implementando o último
requisito subjetivo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O termo inicial para nova progressão de regime deve ser a data em que
implementados os requisitos objetivo e subjetivo. 2. O requisito subjetivo é preenchido no
momento da realização do exame criminológico favorável, quando determinado".

Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112.
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STJ, AgRg no HC 734.687/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 06.05.2022; STJ, AgRg no REsp 2.017.158/SP, Rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 14.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 956793 - SP (2024/0409450-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : BRUNO FRANCA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. DATA-BASE. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o Habeas 
Corpus, mantendo como data-base para progressão de regime a data da realização do 
exame criminológico que aferiu o requisito subjetivo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a data-base para progressão de regime 
deve ser a data do preenchimento do requisito objetivo ou a data da realização do exame 
criminológico favorável, que possui natureza meramente declaratória.

III. Razões de decidir

3. O entendimento firmado nesta Corte é de que o termo inicial para nova progressão de 
regime deve ser a data em que implementados os requisitos objetivo e subjetivo, 
considerando a natureza declaratória da decisão que concede o benefício.

4. A jurisprudência do STJ estabelece que o requisito subjetivo é preenchido no momento 
da realização do exame criminológico favorável, quando determinado, não bastando o 
atestado de boa conduta.
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5. O Tribunal a quo seguiu a diretriz jurisprudencial ao considerar como data-base para a 
nova progressão de regime o dia da realização do exame criminológico, implementando o 
último requisito subjetivo.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso improvido.

Tese de julgamento: "1. O termo inicial para nova progressão de regime deve ser a data 
em que implementados os requisitos objetivo e subjetivo. 2. O requisito subjetivo é 
preenchido no momento da realização do exame criminológico favorável, quando 
determinado".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 734.687/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 06.05.2022; STJ, AgRg no REsp 2.017.158/SP, 
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 14.03.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO FRANÇA DE 

OLIVEIRA contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus. 

Consta dos autos que o ora agravante teve considerada, como data-base para a 

progressão de regime, o dia em que realizado o exame criminológico, que aferiu o 

requisito subjetivo para a progressão. 

Nas razões do presente recurso, sustenta o agravante a ocorrência de 

constrangimento ilegal, tendo em conta que a data-base para progressão de regime deve 

ser o dia do preenchimento do requisito objetivo, já que não é possível adotar a data da 

realização do exame criminológico favorável, que possui natureza meramente 

declaratória.

Pugna, assim, que seja retificado o cálculo da pena para fins de alteração da 

data-base da progressão de regime.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

órgão colegiado, para que seja dado provimento ao agravo regimental com a reforma da 
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decisão monocrática e a concessão da ordem.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da 

decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente 

fundamentada os pontos apresentados.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fls. 17-18):  

 
"[...] Nesse contexto todo, não há falar em retificação do 

cálculo de liquidação de penas, vez que a data que deve ser considerada 
como base para a promoção ao regime aberto é mesmo 20 de fevereiro 
de 2024, momento em que realizado o exame criminológico 
e, paralelamente, o reeducando efetivamente comprovou o 
adimplemento de todas as condições previstas na Lei de Execução 
Penal."

 

Segundo entendimento firmado nesta Corte, o termo inicial para nova 

progressão de regime terá como data-base a efetiva implementação dos requisitos 

objetivo e subjetivo, ou seja, a data em que o apenado teria direito ao benefício, levando 

em conta a natureza meramente declaratória da decisão que o concede.

Também está firmada no STJ a orientação de que o requisito subjetivo estará 

preenchido no momento da realização do exame criminológico favorável ao reeducando, 

quando determinada a sua elaboração, não bastando o atestado de boa conduta.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. MARCO INICIAL. 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. CONSTATAÇÃO 
DO ÚLTIMO REQUISITO SUBJETIVO. PREENCHIMENTO. 
RECURSO IMPROVIDO.

[...] No caso, o Tribunal, em consonância com tal diretriz 
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jurisprudencial, considerou como data-base para a nova progressão de 
regime prisional, o dia em que foi realizado o exame criminológico, e se 
implementou, em consequência, o último requisito (subjetivo). [...]" 
(AgRg no HC n. 819.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15.6.2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
IMPLEMENTAÇÃO DE REQUISITOS SUBJETIVOS E 
OBJETIVOS. EXAME CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A jurisprudência assente deste Tribunal considera que, 
sendo determinada a realização de exame criminológico complementar, 
reputa-se preenchido o requisito subjetivo no momento da realização do 
exame favorável ao paciente, razão pela qual deve ser considerado como 
data-base para nova progressão, mesmo estando o requisito objetivo 
preenchido em momento anterior. Caso dos autos. Precedente: HC n. 
414.156/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 29/11/2017 
(AgRg no HC n. 620.573/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 7/12/2020).

2. A parte agravante não reuniu elementos suficientes para 
infirmar o decisum agravado, o que autoriza a sua manutenção.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
780.829/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
31.3.2023).

 

Ainda nesse sentido: AgRg no REsp n. 2.017.158/SP, Rel. Ministro Messod 

Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 14.3.2023.

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 

jurisprudência do STJ.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 

ensejar a concessão da ordem de ofício.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo 

ser mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 956.793 / SP
Número Registro: 2024/0409450-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00102389020248260502 00149751120178260041 102389020248260502 149751120178260041

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO FRANCA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO FRANCA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025

Documento eletrônico VDA46103285 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/03/2025 00:29:37
Código de Controle do Documento: 579b5d9d-844a-4e17-9ee8-d6739bc2f0a2


